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E POLÍTICOS
Resumo da reunião realizada em 23 de setembro de 2010


A Comissão reuniu-se sob a presidência do Representante Permanente do Peru, Embaixador Hugo de Zela, a fim de considerar os assuntos da ordem do dia, documento CP/CAJP-2905/10 rev. 1, que foi aprovado com a eliminação do tema 1 por motivo explicado mais adiante.

Estiveram presentes as Delegações de Antígua e Barbuda, Argentina, Bahamas, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Guatemala, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Bolivariana da Venezuela, República Dominicana, Trinidad e Tobago, e Uruguai.
1. Apresentação da Base de Dados Políticos das Américas (BDPA)


O Presidente informou que o Doutor Erick Langer, Diretor do Centro de Estudos Latino-Americanos – Edmund A. Walsh School of Foreign Service – da Universidade de Georgetown desmarcou o compromisso por razões de última hora e foi necessário reprogramar o tema.
2.
Consideração do projeto de agenda da sessão especial da CAJP sobre acesso à informação pública [AG/RES. 2514 (XXXIX-O/09) e AG/RES. 2607 (XL-O/10)] (CP/CAJP-2903/10)


O representante do Departamento de Direito Internacional (DDI) apresentou o projeto de agenda constante do documento CP/CAJP-2903/10.


A Delegação do Peru fez comentários sobre a agenda apresentada.  Com relação ao formato, sugeriu que a reunião especial se estenda por um dia inteiro para que se analisem extensivamente os seis tópicos centrais.  Além disso, solicitou um ajuste à ordem para que se trate da Lei Modelo Interamericana sobre o Acesso à Informação Pública no quarto tema da agenda e, em seguida, o tema proteção de dados.  Com relação ao terceiro tema, melhores práticas em acesso à informação, recordou que o questionário voltou a ser distribuído para ser respondido até 15 de novembro.  No que diz respeito à lei modelo, propôs que as delegações informassem seus comentários à Comissão o mais tardar até 15 de novembro.  Finalmente, reafirmou que não serão usados recursos da OEA para pagamento de expositores.

Após comentários de algumas delegações, decidiu-se aprovar o projeto de agenda com as emendas propostas, que constarão do documento CP/CAJP-2903/10 rev. 1.  Por último, decidiu-se que, à medida que as delegações recebam as respostas dos peritos de seus países, notifiquem o Departamento de Direito Internacional sobre a participação destes como membros das delegações ou como expositores sobre o tema.
3. Consideração do projeto de resolução “Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII)” (AG/CG/doc.5/10 rev. 1)


A presidência recordou que na última reunião havia sido solicitado às Delegações do Brasil, do Canadá e dos Estados Unidos a realização de consultas sobre como orientar a resolução mencionada.  A Delegação do Brasil informou que os países acima citados se reuniram na semana passada e decidiram apresentar uma proposta à Comissão, solicitando que se realizassem três reuniões para revisar os temas a seguir.  A primeira para a Convenção Interamericana sobre Direito Aplicável a Alguns Contratos e Transações Internacionais de Consumo, também chamada de Proposta de Buenos Aires, da qual consta o projeto de convenção original do Brasil, elaborado com a Argentina e o Paraguai.  A segunda reunião para tratar da Legislação Modelo sobre Jurisdição e Leis Aplicáveis aos Contratos de Consumo apresentada pela Delegação do Canadá e a terceira para o guia legislativo da Lei Interamericana sobre a Disponibilidade de Solução de Controvérsias e Restituição em Favor dos Consumidores, apresentada com quatro anexos pela Delegação dos Estados Unidos.  A Delegação do Brasil observou que essa iniciativa busca solucionar o problema da falta de familiaridade das delegações com as propostas.

As Delegações da Nicarágua, do México, da Costa Rica, dos Estados Unidos e do Equador agradeceram à Delegação do Brasil e pediram que se proporcionasse o tempo necessário para que se façam as consultas necessárias com as capitais e para tanto, solicitou-se e decidiu-se distribuir a proposta por escrito.

De sua parte, a Delegação da República Bolivariana da Venezuela fez referência à proposta da Delegação do Brasil, no âmbito da resolução intitulada “Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado”, de realizar três sessões formais para explicar os temas constantes da mencionada resolução, o que implicaria em gasto dispensável sem necessariamente produzir os resultados esperados pelos Estados membros.  Assim, propôs que a Secretaria elabore um plano de trabalho a ser apresentado à consideração dos Estados membros no âmbito da CAJP, a fim de que se realizem várias sessões informais no âmbito desta Comissão, e defina o tema em questão.  A Delegação ressaltou que isso permitiria economizar recursos da Organização e obter melhores resultados sobre os temas apresentados.

Finalmente, a presidência esclareceu que qualquer delegação que deseje pode pedir que um tema seja incluído na reunião da Comissão que se considere necessário, para que um(a) perito(a) exponha a situação de seu país sobre esse tema.
4.
Outros assuntos

A Delegação da Colômbia propôs que se convide o Doutor Jean Michel Arrighi para realizar uma exposição sobre o tema “Paz, Democracia e Resolução de Conflitos”, e assim ficou decidido.

Não havendo mais assuntos a serem considerados, a sessão foi encerrada.
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